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Legislação fiscal 

 

Ratificações do Presidente da república (Convenções para evitar a dupla 

tributação e prevenir a evasão fiscal em matéria de impostos sobre o 

rendimento). 

Decreto do Presidente da República n.º 6/2015 - Diário da República n.º 

7/2015, Série I de 2015-01-12. 

Presidência da República. 

Ratifica a Convenção entre a República Portuguesa e a República da Croácia para 

Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre 

o Rendimento, assinada em Dubrovnik, em 4 de outubro de 2013. 

Aprovações da Assembleia da Republica (Convenções para evitar dupla 

tributação e prevenir a evasão fiscal em matéria de impostos sobre o 

rendimento). 

 

Resolução da Assembleia da República n.º 3/2015 - Diário da República n.º 

7/2015, Série I de 2015-01-126. 

Assembleia da República. 

Aprova a Convenção entre a República Portuguesa e a República da Croácia para 

Evitar a Dupla Tributação e Prevenir a Evasão Fiscal em Matéria de Impostos sobre 

o Rendimento, assinada em Dubrovnik, a 4 de outubro de 2013. 

Estatuto dos Benefícios Fiscais, Código do Imposto do Selo, Regime Fundos 

Investimento Imobiliário 

Decreto-Lei n.º 7/2015 - Diário da República n.º 8/2015, Série I de 2015-

01-13. 

Ministério das Finanças. 

No uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de 

dezembro, procede à reforma do regime de tributação dos organismos de 

investimento coletivo, alterando o Estatuto dos Benefícios Fiscais, aprovado pelo 

Decreto-Lei n.º 215/89, de 1 de julho, o Código do Imposto do Selo, aprovado pela 

Lei n.º 150/99, de 11 de setembro e a Lei n.º 64-A/2008, de 31 de dezembro. 

 

https://dre.pt/application/file/66145233
https://dre.pt/application/file/66145233
https://dre.pt/application/file/66145235
https://dre.pt/application/file/66145235
https://dre.pt/application/file/66145245
https://dre.pt/application/file/66145245
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/164404/details/normal?l=1
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/620928/details/normal?l=1
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/571194/details/normal?l=1
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/243747/details/normal?l=1
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IRS – instruções preenchimento DRM 

Portaria n.º 17-A/2015 - Diário da República n.º 21/2015, 1º Suplemento, 

Série I de 2015-01-30 

Ministério das Finanças. 

Aprova as instruções de preenchimento da Declaração Mensal de Remunerações - 

AT, para cumprimento da obrigação declarativa a que se refere a subalínea i) da 

alínea c), e a alínea d), do n.º 1 do artigo 119.º, do Código do IRS. 

IRS – tabelas de retenção na fonte 

Despacho N.º 309-A/2015 - Diário da República N.º 7/2015, 1º 

suplemento, Série II de 2015-01-12. 

Ministério das Finanças - Gabinete do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais 

Despacho que aprova as tabelas de retenção na fonte para vigorarem durante o 

ano de 2015. 

IRS – tabelas de retenção na fonte 

Despacho n.º 852/2015 - Diário da República n.º 19/2015, Série II de 

2015-01-28 

Ministério das Finanças - Gabinete do Secretário de Estado dos Assuntos 

Fiscais. 

Aprova as tabelas de retenção na fonte para vigorarem durante o ano de 2015 na 

Região Autónoma dos Açores. 

Fiscalidade ambiental 

Despacho n.º 850-A/2015 - Diário da República n.º 18/2015, 1º 

Suplemento, Série II de 2015-01-27. 

Ministérios das Finanças e do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia - 

Gabinetes da Ministra de Estado e das Finanças e do Ministro do Ambiente, 

Ordenamento do Território e Energia. 

Estabelece o mecanismo voluntário de declaração de sacos de plástico leves 

relativamente aos quais não tenha sido liquidada e paga a contribuição criada pela 

Lei n.º 82-D/2014, de 31 de dezembro, e regulamentada pela Portaria n.º 286-

B/2014, de 31 de dezembro, pelos operadores económicos que não sejam sujeitos 

passivos da contribuição sobre os sacos de plástico leves. 

https://dre.pt/application/file/66402885
https://dre.pt/application/file/66402885
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Outra Legislação de interesse económico e financeiro 

ISP – Estatutos e nova designação 

Decreto-Lei n.º 1/2015 - Diário da República n.º 3/2015, Série I de 2015-

01-06. 

Ministério das Finanças 

Altera a designação do Instituto de Seguros de Portugal para Autoridade de 

Supervisão de Seguros e Fundos de Pensões e aprova os estatutos desta entidade, 

em conformidade com o regime estabelecido na lei-quadro das entidades 

reguladoras, aprovada em anexo à Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto. 

CMVM – Estatutos. 

Decreto-Lei n.º 5/2015 - Diário da República n.º 5/2015, Série I de 2015-

01-08 

Ministério das Finanças. 

Procede à aprovação dos estatutos da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários, 

ao regime estabelecido na lei-quadro das entidades reguladoras, aprovada em 

anexo à Lei n.º 67/2013, de 28 de agosto. 

Código do Procedimento Administrativo  

Decreto-Lei n.º 4/2015 - Diário da República n.º 4/2015, Série I de 2015-

01-07 

Ministério da Justiça  

No uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 42/2014, de 11 de julho, 

aprova o novo Código do Procedimento Administrativo. 

 

Regime de acesso e exercício diversas atividades 

Decreto-Lei n.º 10/2015 - Diário da República n.º 11/2015, Série I de 

2015-01-16 

Ministério da Economia  

No uso da autorização legislativa concedida pela Lei n.º 29/2014, de 19 de maio, 

aprova o regime de acesso e de exercício de diversas atividades de comércio, 

serviços e restauração e estabelece o regime contraordenacional respetivo. 

 

https://dre.pt/application/file/66047084
https://dre.pt/application/file/66047084
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/499499/details/normal?l=1
https://dre.pt/application/file/66108377
https://dre.pt/application/file/66108377
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/499499/details/normal?l=1
https://dre.pt/application/file/66047121
https://dre.pt/application/file/66047121
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/25345899/details/normal?l=1
https://dre.pt/application/file/66229902
https://dre.pt/application/file/66229902
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/25343709/details/normal?l=1
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Juros de mora – taxa supletiva 

Aviso n.º 563/2015 de 19/01/2015 

Taxas supletivas de juros moratórios em vigor no 1.º semestre de 2015. 

Juros de mora – dívidas Estado 

Aviso n.º 130/2015 - Diário da República n.º 4/2015, Série II de 2015-01-

07 

Agência de Gestão da Tesouraria e Dívida Publica 

Taxa dos juros de mora aplicáveis às dívidas do Estado e outras entidades desde o 

dia 01.01.2015. 

Declaração de Retificação n.º 66/2015 - Diário da República n.º 15/2015, 

Série II de 2015-01-22 

Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública - IGCP, E. P. E.  

Retificação do Aviso n.º 130/2015 (Taxa de juros de mora aplicáveis às dívidas ao 

Estado e outras entidades públicas). 

Programas operacionais / Apoios 

Decreto-Lei n.º 6/2015 - Diário da República n.º 5/2015, Série I de 2015-

01-08 

Ministério da Economia  

Estabelece as condições e as regras a observar na criação de sistemas de 

incentivos aplicáveis às empresas no território do continente. 

Decreto-Lei n.º 13/2015 - Diário da República n.º 17/2015, Série I de 

2015-01-26 

Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social  

Define os objetivos e os princípios da política de emprego e regula a conceção, a 

execução, o acompanhamento, a avaliação e o financiamento dos respetivos 

programas e medidas. 

 

 

https://dre.pt/application/file/66071162
https://dre.pt/application/file/66071162
https://dre.pt/application/file/66108378
https://dre.pt/application/file/66108378
https://dre.pt/application/file/66325286
https://dre.pt/application/file/66325286
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Circular 1/2015, de 12/01 – DSIRS 

Tabelas de Retenção - 2015 - Continente 

Circular 2/2015 

Tabelas de Retenção na Fonte sobre Rendimentos do Trabalho Dependente e 

Pensões - Região Autónoma dos Açores. 

SIFIDE - Sistema de Incentivos Fiscais 

Despacho dos Ministérios das Finanças e da Economia de 23.01.2015 

Sistema de incentivos fiscais em investigação e desenvolvimento empresarial – 

SIFIDE – esclarecimentos. 

Ofício – Circulado n.º 35039/2015 de 2015-01-07 - DSIECIV 

Incentivo fiscal ao abate de veículos em fim de vida (VFV). 

Ofício – Circulado n.º 15327/2015 de 2015-01-09 - DSRA 

STADA - Exportação: documentos de autorização e certificação de saída. 

 

OUTROS  

Comunicação Inventários 

Portaria n.º 2/2015 - Diário da República n.º 3/2015, Série I de 2015-01-

06 

Ministério das Finanças  

Define as características e estrutura do ficheiro através do qual deve ser efetuada à 

Autoridade Tributária e Aduaneira a comunicação dos inventários. 

Regulamento (UE) 2015/28 da Comissão, de 17 de dezembro de 2014 

Altera o Regulamento (CE) n.º 1126/2008, que adota determinadas normas 

internacionais de contabilidade nos termos do Regulamento (CE) n.º 1606/2002 do 

Parlamento Europeu e do Conselho, no que diz respeito às normas internacionais de 

relato financeiro 2, 3 e 8 e às normas internacionais de contabilidade 16, 24 e 38. 

Regulamento (UE) 2015/29 da Comissão, de 17 de dezembro de 2014 

Altera o Regulamento (CE) n.º 1126/2008, que adota certas normas internacionais 

de contabilidade nos termos do Regulamento (CE) n.º 1606/2002 do Parlamento 

Europeu e do Conselho, no que diz respeito à Norma Internacional de Contabilidade 

19.

https://dre.pt/application/file/66047085
https://dre.pt/application/file/66047085
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Retificação do Regulamento (UE) n.º 1361/2014 da Comissão, de 18 de dezembro 

de 2014, que altera o Regulamento (CE) n.º 1126/2008, que adota determinadas 

normas internacionais de contabilidade nos termos do Regulamento (CE) n.º 

1606/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, no que diz respeito às normas 

internacionais de relato financeiro 3 e 13 e à norma internacional de contabilidade 

40. 

IVA - Créditos de Cobrança Duvidosa  

Já se encontra disponível no Portal das Finanças a possibilidade de inserção de 

pedido de autorização para o exercício do direito à dedução dos créditos de IVA, 

considerados de cobrança duvidosa, de acordo com os artigos 78º-A e 78º-B do 

CIVA. 

Diretiva (UE) 2015/121 do Conselho, de 27 de janeiro de 2015, que altera 

a Diretiva 2011/96/UE relativa ao regime fiscal comum aplicável às 

sociedades-mães e sociedades afiliadas de Estados-Membros diferentes 

Os estados membros devem dar cumprimento à Diretiva até 31 de dezembro de 

2015. 

 

 


